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Mônica Almeida

Belterra   

Democratização do poder e 
garantia de desenvolvimento
Com o planejamento participativo, município do Pará está próximo de 	
triplicar o número de salas de aula e qualificar seus docentes com curso superior	  
Vera Paoloni e Edir Gaya

Batizada Bela Terra, a cidade paraense prova do êxito da gestão coletiva   

uando o governo do PT assu­
miu a prefeitura de Belterra, 
em 2005, o município não ti­
nha os 20 mil habitantes exi­

gidos pelo Ministério das Cidades para 
adotar o Plano Diretor Participativo. 
Mesmo assim, optou pela ousadia: es­
tabeleceu como política pública envol­
ver seus cidadãos e cidadãs, no campo e 

Cidades 

na cidade, em uma gestão coletiva que 
decide as prioridades do governo no de­
bate público com toda a população. Os 
resultados mostram que o modo petista 
de governar não é retórica, e sim um 
fato que melhora a qualidade de vida 
sobretudo dos mais pobres.

Belterra fará 78 anos em 4 de maio, 
mas a emancipação em relação a Santa­

rém só ocorreu em 1997. O orçamento 
anual de R$ 28 milhões minguou para 
R$ 20 milhões, em decorrência de lití­
gios judiciais. Hoje, o município é orga­
nizado em sete distritos administrativos 
e, do ponto de vista do sistema finan­
ceiro, servido por uma lotérica da Cai­
xa e um banco postal Correios-Banco 
do Brasil. O prefeito, Geraldo Pastana, 
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Quando o governo do PT assumiu a Prefeitura de Belterra, decidiu 
envolver seus cidadãos e cidadãs, do campo e da cidade, em uma 
gestão coletiva que decide as prioridades do governo no debate público 

Participação popular e cidadã

letivo de construção do Plano Diretor 
Participativo, um processo de mobiliza­
ção que incentivou as comunidades a se 
organizarem para apresentar ao governo 
não apenas a reivindicação imediata – e 
na maior parte das vezes justa – do pos­
to de saúde, da abertura da vicinal, da 
escola, mas de prioridades a partir de 
um planejamento compartilhado por 
toda a sociedade.

Em 2006 foi dado o primeiro pas­
so e, não por coincidência, o processo 
foi chamado de leitura comunitária, 
ou seja, quando você firma o compro­
misso, dá a palavra. Isso exigiu que fos­
sem percorridas todas as comunidades, 
com a realização de 64 plenárias, du­
rante três meses, para ler, falar, ouvir, 
apreender, criar uma consciência e sen­

sibilizar quanto à importância do Pla­
no Diretor Participativo. A adesão foi 
tamanha que, no processo, o povo se 
animou e, como já é tradição, sobretu­
do no movimento rural, surgiu o Hino 
do Plano Diretor, cantado durante as 
plenárias e cuja primeira estrofe deixa 
bem claro os objetivos fundamentais 
da mobilização popular. “Vem cons­
truir a felicidade, mano/ Fazer daqui 
uma feliz cidade/ Fazer do amor uma 
inspiração/ E sentir no peito o prazer 
de ser cidadão”.

 Com a mobilização das comunida­
des assegurada, deu-se o segundo pas­
so, a leitura técnica, em valiosa parceria 
com instituições universitárias de reco­
nhecida competência, como a Universi­
dade Federal do Pará (UFPA) e a Uni­
versidade Luterana do Brasil (Ulbra), e 
organizações não governamentais com 

é um veterano das lutas no campo. Foi 
presidente do Sindicato dos Trabalhado­
res e Trabalhadoras Rurais (STTR) de 
Belterra e secretário Agrário Nacional 
do PT, espaços nos quais consolidou a 
concepção política de que governo, an­
tes de decidir, deve se reunir com o povo 
para ouvir, compartilhar e construir co­
letivamente as políticas públicas.

Os resultados são visíveis. De 2005 a 
2012, Belterra mais que dobrou o núme­
ro de salas de aula e a expectativa é tripli­
car até o final do ano. Antes sem ônibus 
escolar, agora possui seis veículos para 
o transporte dos estudantes, cinco dos 
quais novos. Está a um passo de qualifi­
car todos os seus professores com o curso 
superior – já atingiu 95% da meta. Con­
ta com quatro telecentros de informática 
e há mais três em implantação. No hos­
pital da cidade agora são oito profissio­
nais de diversas especialidades médicas, 
atendendo em horário integral, e não 
apenas um, em meio expediente. As uni­
dades básicas com Estratégia Saúde da 
Família saltaram de duas para sete, uma 
em cada distrito, e o número de postos 
de saúde, de dois para quatro, entre ou­
tros avanços (veja quadro na página 35).

Conquistas
Pastana ressalta que essas e outras 

conquistas são frutos  do esforço co­

Hino
VEM CONSTRUIR O PLANO DIRETOR
(autoras: Mônica Almeida e Elenice)
Vem construir a felicidade, mano
Fazer daqui uma feliz cidade
Fazer do amor uma inspiração
e sentir no peito o prazer de ser cidadão.
Você é demais
Você é um a mais, mano

Nós somos iguais no Plano Diretor
Bote pra fora sua ideia depressa
Chame sua turma e entre que é bom à beça
Mostre que sabe fazer parceria.
Junte seu grupo de qualquer idade
Junte-se ao povo e a toda a sociedade
Mostre que sabe fazer parceria no 	
Plano Diretor.

Pastana: “Conselho deveria ser 
legalizado pela prefeitura”

Maria Irlanda: “A dificuldade é 
percorrer as grandes distâncias”

Lúcia: “Nós, rurais, já temos o 
hábito da organização”

Mizael Santos Monica AlmeidaMonica Almeida
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relevantes serviços prestados à comu­
nidade, como a Fase, o Projeto Saúde 
e Alegria e o Instituto de Pesquisa Am­
biental da Amazônia (Ipam). 

O terceiro passo foi a plenária em 
cada segmento: rurais, idosos, juven­
tude, crianças, professores, indígenas, 
educação, saúde, turismo e meio am­
biente. O processo comprovou na prá­
tica que a democracia é filha do confli­
to, pois o despertar da consciência do 
direito de compartilhar as decisões de 
governo, muitas vezes elevou o tom rei­
vindicatório sobre as prioridades, mas 
em momento algum isso prejudicou o 
processo. Ao contrário, Pastana avalia 
que fortaleceu o governo, que passou a 
agir seguindo as determinações tomadas 
pelo Plano Diretor Participativo, respal­
dado no planejamento adotado a partir 
de decisões populares.

Construindo a confiança
Coordenador do Planejamento do 

município e ex-diretor doSTTR, Laércio 
Pereira Paz diz que a maior dificuldade 
do processo foi convencer as pessoas de 
que iriam de fato compartilhar o poder 

integram o Planejamento Participativo 
do Plano Diretor. Em 13 de janeiro de 
2012, quando os conselheiros eleitos 
nos distritos tomaram posse na Câma­
ra de Belterra, um grupo de vereadores 
tentou impedi-los. “O povo então ocu­
pou a Câmara, tomou posse e não acei­
tou ser barrado. Isso é poder real e está 
no sangue, na veia do povo”, observa 
Laércio.

Cidades  | belterra

de decisão sobre questões fundamentais 
ao município, a maioria delas envolven­
do obras e recursos públicos. “As pessoas 
não acreditavam que era pra valer”, lem­
bra Laércio, ressaltando que na área ur­
bana, com pouca tradição de decisões co­
letivas, foi onde houve maior resistência.

Empolgado, ele cita um exemplo 
recente do grau de organização e auto­
afirmação dos segmentos populares que 

PAC insere cidade no turismo
Belterra é uma cidade histórica 

sob o aspecto de um dos segmentos 
econômicos internacionais que cons­
tituem a base do desenvolvimento 
capitalista: a indústria automobilísti­
ca. Imaginada pelo milionário Henry 
Ford, dono da Ford, na época líder do 
setor nos Estados Unidos, Belterra foi 
a ponta de lança do cultivo racional de 
seringueiras na Amazônia, conferindo 
à região a posição de maior produtora 
de borracha natural do mundo.

À planície elevada às margens do 
Rio Tapajós, 160 metros acima do ní­
vel do mar e coberta por densa floresta, 
Ford chamou “Bela Terra”, a Belterra 
que se notabilizou como “a cidade 
americana no coração da Amazônia”. 
Aos poucos, a futura cidade-modelo 
ia se delineando: hospitais, escolas, 
casas no estilo americano, mercearias, 
portos próximos à praia para abrigar 

a família dos empregados do projeto. 
Grande parte deles eram braçais do 
sertão nordestino, fugidos da seca, 
que tinham no projeto de Henry Ford 
uma perspectiva.

Campos de atletismo, lojas, pré­
dios de recreação, clube de sinuca, ci­
nema e outras inovações impensáveis 
para a região surgiram entre 1938 e 
1940, quando Belterra viveu seu apo­
geu como o maior produtor individual 
de seringa do mundo. O final da 2ª 
Guerra Mundial, a morte do filho de 
Henry Ford, as doenças nos seringais e 
a borracha sintética fulminaram o pro­
jeto em Belterra, e Ford abandonou o 
sonho, transformando-o em um pesa­
delo para os que ficaram.

Durante 39 anos, Belterra trans­
formou-se de “cidade americana” em 
Estabelecimento Rural do Tapajós 
(ERT), sob jurisdição do Ministério 

da Agricultura. Somente em 1997 
houve a emancipação do município.

A partir de 2010, seu caráter his­
tórico foi reconhecido pelo governo 
federal, que aceitou a inscrição do 
município no Programa de Aceleração 
do Crescimento 2 (PAC 2 – Cidades 
Históricas), lançado pelo então presi­
dente Lula. O prefeito Geraldo Pasta­
na inscreveu Belterra no PAC 2 e foi 
contemplado, com mais sete cidades 
do Pará (Belém, Cametá, Afuá, Vigia, 
Bragança, Aveiro, Santarém). Cinco 
áreas estão sendo inventariadas para, 
em seguida, ser tombadas pelo patri­
mônio público, entrando no roteiro 
das 127 cidades históricas do país. Para 
a professora Terezinha Amorim, que 
trabalha no processo de organização 
popular para o tombamento, “é um 
imenso ganho à memória belterrense e 
ao turismo histórico e cultural”.

Carlos Pedroso

Audiência Marai: fortalecimento das organizações populares na gestão



35           Teoria e Debate Especial    Julho / Agosto 2012     

Participação popular e cidadã

Cristina Izabel Sousa de Almeida, 
técnica do Planejamento, diz que o pro­
cesso participativo desencadeado pelo 
Plano Diretor triplicou o número de 
associações nos bairros, que de três, em 
2005, quando Pastana assumiu, saltou 
para dez. “Hoje tem uma mudança vi­
sível, porque o povo já tomou conta, já 
se apoderou da cobrança e da partici­
pação, não cabe mais retrocesso. E eu 
não tenho nenhum receio de perder a 
eleição, porque o povo já validou esse 
processo de participação”, argumenta.

Ex-presidente do STTR, Maria Ir­
landa de Almeida aponta um dos prin­
cipais obstáculos ao avanço do proces­
so de participação popular. “A grande 
dificuldade que persiste é percorrer as 
grandes distâncias entre as comunida­
des, indo de barco, a pé, e reunir os 
moradores pra que a gente possa dar 
nosso palpite, o que é possível hoje. 
Antes, a democracia era só na hora do 
voto. Agora é constante, com cobran­
ça, com fiscalização”, diz Irlanda. “E 
não foi conseguido tudo, não, mas com 
certeza mais de 50% já conquistamos. 
O grande passo para construir o Plano 
Diretor já foi dado. Agora é avançar pra 
tirar a lei do papel e dizer ao governo 
que Belterra nós queremos hoje e pros 
nossos filhos e netos. Conquistamos o 
controle social e aprendemos a cobrar 
nossos direitos com muito amor pela 
causa da participação popular. Esse po­
der ninguém tira de nós”, acrescenta.

Raimunda Lúcia Lira de Souza, que 
preside o STTR de Belterra e faz par­
te do Conselho da Cidadania, acredita 
que o fortalecimento das organizações 
populares é fundamental para respaldar 
as decisões do Planejamento Partici­
pativo. “A gente exerce a cidadania no 
debate e na prática e vai conseguindo 
melhorias pra nossa vida e de nossa fa­
mília e pras comunidades. Mas precisa 
reforçar o papel do conselho, mostrar 
sempre a importância da organização 
e da força do povo unido. Isso fazemos 
no sindicato dos trabalhadores rurais e 
precisa ser dito sempre, pra ninguém 
esquecer”, defende Lúcia. “Nós, rurais, 
já temos o hábito da organização, por­
que nos reunimos em clube de mães, no 
sindicato, na associação de jovens. Essa 
organização precisa ser fortalecida.”

Organização popular e 	
parcerias
Pastana atribui esse salto de qualida­

de em Belterra à combinação entre or­
ganização popular e parcerias. Quando 
vai consertar uma estrada, por exemplo, 
ante à escassez de recursos orçamentá­
rios, a prefeitura pode entrar com a má­
quina e os parceiros, com o óleo diesel. 
“Tem parceria pra tudo”, diz o prefei­
to, que frisa também o apoio decisivo 
do governo do ex-presidente Lula, da 
presidenta Dilma e da ex-governadora 
Ana Júlia. “Nunca antes na história de 
Belterra houve tanto apoio como nesse 
período do PT no governo federal e, até 
2010, no governo estadual.”

Para este ano, Pastana diz que é 
fundamental reforçar as duas pontas do 
novelo: a participação popular e a re­
presentação legislativa. “Fui eleito com 
52% dos votos e apenas um vereador do 
PT”, diz o prefeito, que defende a ins­
titucionalização do Conselho da Cida­
dania e dos conselheiros eleitos em to­
dos os distritos pelas comunidades. “É 
preciso que o Conselho da Cidadania se 
torne um instrumento legalizado pela 
prefeitura, faça parte da institucionali­
dade do município, fortalecendo cada 
vez mais a legitimidade da participação 
direta do povo.”

Ao PT nacional, Pastana sugere 
a criação de uma equipe de assessora­
mento técnico para projetos do governo 
federal, com início, meio e fim e voltada 
às pequenas prefeituras. A ideia é garan­
tir bons projetos para captar recursos do 
governo federal e assegurar benefícios à 
população. E justifica a razão da pro­
posta: “Caminhar no labirinto da buro­
cracia exige uma técnica aperfeiçoada, e 
isso às vezes custa recursos. Informação 
sobre projetos e como obtê-los é muito 
importante, em especial às prefeituras 
que têm recursos escassos, como no 
nosso caso”.

A experiência administrativa de 
Belterra, a partir de 2005, mostra que 
um governo do PT assegura melhoras 
concretas às condições de cidadania e 
qualidade de vida de toda a socieda­
de quando firma compromisso com a 
construção da democracia, a partir de 
suas bases populares e, em parceria com 
ONGs e instituições acadêmicas, faz 

avançar o desenvolvimento social, am­
biental e humano, sobretudo dos mais 
pobres. É como diz o Hino do Plano 
Diretor: “Junte seu grupo de qualquer 
idade/ Junte-se ao povo e a toda a socie­
dade/ Mostre que sabe fazer parceria no 
Plano Diretor”. 

Vera Paoloni e Edir Gaya são jornalistas 


